
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.477 - SC (2011/0048417-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : TRACTEBEL ENERGIA S/A E OUTRO
ADVOGADO : CRISTIANE ROMANO E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO JUDICIAL.  TRÂNSITO EM JULGADO PARCIAL 
FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO 
REFERENTE À PARTE INCONTROVERSA. POSSIBILIDADE. 
1. Segundo o disposto nos  artigos 151, inciso II, do Código Tributário Nacional e 32, 
§ 2º, da Lei 6.830/80,  o deferimento do pedido de levantamento pelo contribuinte dos 
depósitos efetuados para fins de suspender a exigibilidade do crédito tributário, bem 
como a sua conversão em renda em favor do ente público,  pressupõe o trânsito em 
julgado da decisão final que julga a lide em definitivo. 
2. No caso em exame, é fato incontroverso que o recurso especial interposto pela 
Fazenda Nacional não foi conhecido, e o agravo regimental então apresentado teve 
negado o seu provimento por acórdão já transitado em julgado. Pende de julgamento 
no Superior Tribunal de Justiça apenas o recurso especial interposto pelo 
contribuinte, o qual visa obter a declaração de seu direito em permanecer sujeito ao 
regime cumulativo das contribuições do PIS e da COFINS. 
3. Sendo assim, em relação à parte da sentença favorável ao contribuinte, resta 
atendido o requisito do trânsito em julgado, indispensável para o deferimento do 
pedido de levantamento relativo à parcela proporcional ao seu sucesso na demanda.  
Essa interpretação assemelha-se àquela relativa à expedição de precatório da parte 
incontroversa, tendo essa Corte firmado posicionamento no sentido de que a 
execução da parcela da dívida não impugnada pelo ente público deve ter regular 
prosseguimento, ausente, em conseqüência, óbice à expedição de precatório. 
4. Recurso especial não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 
Brasília, 03 de maio de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.477 - SC (2011/0048417-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : TRACTEBEL ENERGIA S/A E OUTRO
ADVOGADO : CRISTIANE ROMANO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, sintetizado nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO LEGAL (ART. 557, §1º, DO CPC). AGRAVO DE INSTRUMENTO A 
QUE SE DEU PARCIAL PROVIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
UNIÃO, FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE. LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITO. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 
1. Hipótese em que restou comprovado, nos autos, o trânsito em julgado para a 
União favorável ao contribuinte, do acórdão do agravo regimental oposto contra 
recurso especial outrora interposto pela Fazenda Nacional que restou não 
conhecido, razão pela qual deve ser deferido o pedido de levantamento dos 
valores depositados judicialmente, relativos até a competência de julho de 2006. 
2. Manutenção da deliberação monocrática do Relator que deu parcial provimento 
ao agravo de instrumento, pois proferida nos exatos termos do artigo 557, §1º-A, 
do CPC.

Nas razões recursais, fundadas na alínea "a" do permissivo constitucional, a recorrente 

sustenta violação dos artigos 151, II, do CTN, e 32, § 2º, da Lei 6.830/80, sob o argumento de que 

somente após o trânsito em julgado definitivo os depósitos judiciais poderão ser convertidos em 

renda ou liberados em favor do contribuinte. 

A parte recorrida apresentou contrarrazões (e-STJ fls. 73/95). 

O presente recurso especial foi admitido na origem, subindo os autos a esta Corte e 

vindo-me conclusos.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO JUDICIAL.  TRÂNSITO EM JULGADO PARCIAL 
FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO 
REFERENTE À PARTE INCONTROVERSA. POSSIBILIDADE. 
1. Segundo o disposto nos  artigos 151, inciso II, do Código Tributário Nacional e 32, 
§ 2º, da Lei 6.830/80,  o deferimento do pedido de levantamento pelo contribuinte dos 
depósitos efetuados para fins de suspender a exigibilidade do crédito tributário, bem 
como a sua conversão em renda em favor do ente público,  pressupõe o trânsito em 
julgado da decisão final que julga a lide em definitivo. 
2. No caso em exame, é fato incontroverso que o recurso especial interposto pela 
Fazenda Nacional não foi conhecido, e o agravo regimental então apresentado teve 
negado o seu provimento por acórdão já transitado em julgado. Pende de julgamento 
no Superior Tribunal de Justiça apenas o recurso especial interposto pelo 
contribuinte, o qual visa obter a declaração de seu direito em permanecer sujeito ao 
regime cumulativo das contribuições do PIS e da COFINS. 
3. Sendo assim, em relação à parte da sentença favorável ao contribuinte, resta 
atendido o requisito do trânsito em julgado, indispensável para o deferimento do 
pedido de levantamento relativo à parcela proporcional ao seu sucesso na demanda.  
Essa interpretação assemelha-se àquela relativa à expedição de precatório da parte 
incontroversa, tendo essa Corte firmado posicionamento no sentido de que a 
execução da parcela da dívida não impugnada pelo ente público deve ter regular 
prosseguimento, ausente, em conseqüência, óbice à expedição de precatório. 
4. Recurso especial não provido. 

  
  
  
  

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Segundo o disposto nos  artigos 151, inciso II, do Código Tributário Nacional e 32, § 2º, 

da Lei 6.830/80, apontados como violados,  o deferimento do pedido de levantamento pelo 

contribuinte dos depósitos efetuados para fins de suspender a exigibilidade do crédito tributário, 

bem como a sua conversão em renda em favor do ente público,  pressupõe o trânsito em julgado 

da decisão final que julga a lide em definitivo. 

No caso em exame, é fato incontroverso que o recurso especial interposto pela Fazenda 

Nacional não foi conhecido, e o agravo regimental então apresentado teve negado o seu 

provimento por acórdão já transitado em julgado. Pende de julgamento no Superior Tribunal de 

Justiça apenas o recurso especial interposto pelo contribuinte, o qual visa obter a declaração de 
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seu direito em permanecer sujeito ao regime cumulativo das contribuições do PIS e da COFINS. 

Evidencia-se, portanto, a ocorrência do trânsito em julgado para a ora recorrente  em relação ao 

montante depositado. 

Sendo assim, em relação à parte da sentença favorável ao contribuinte, resta atendido o 

requisito do trânsito em julgado, indispensável para o deferimento do pedido de levantamento 

formulado pelo recorrido em relação à parcela proporcional ao seu sucesso na demanda.  Essa 

interpretação assemelha-se àquela relativa à expedição de precatório da parte incontroversa, 

tendo essa Corte firmado posicionamento no sentido de que a execução da parcela da dívida não 

impugnada pelo ente público deve ter regular prosseguimento, ausente, em conseqüência, óbice à 

expedição de precatório. 

Sobre o tema, cumpre citar precedente da Primeira Turma, ementado nos seguintes 

termos: 

PROCESSUAL CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL. LEVANTAMENTO DOS 
VALORES INCONTROVERSOS. TRÂNSITO EM JULGADO. 
POSSIBILIDADE.
1. Transitada em julgado sentença favorável à pretensão do contribuinte e 
havendo valores incontroversos depositados à conta do juízo, é de se deferir o 
levantamento desses valores.
2. Erro material do julgado, passível de correção, consistente na afirmação acerca 
da impossibilidade de deferir o levantamento de depósito judicial efetivada com o 
escopo de suspender a exigibilidade do crédito tributário antes do trânsito em 
julgado da decisão. Verifica-se que, in casu, já houve o trânsito em julgado da 
sentença, tendo as partes sido intimadas para se manifestar sobre os depósitos 
vinculados à presente demanda.
3. Embargos de Declaração acolhidos. (EDcl no REsp 574034 / PR, Primeira 
Turma, rel. Ministro Luiz Fux, DJ 02/08/2004)

Pelas considerações expostas, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0048417-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.240.477 / SC

Números Origem:  00205918220104040000  200572000072027       205918220104040000

PAUTA: 03/05/2011 JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TRACTEBEL ENERGIA S/A E OUTRO
ADVOGADO : CRISTIANE ROMANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). CRISTIANE ROMANO, pela parte RECORRIDA: TRACTEBEL ENERGIA S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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